PARECER Nº  711, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 835, DE 2003.

O objetivo do Projeto de Lei nº 835, de 2003, de autoria do  Deputado Enio Tatto, é instituir a função de porteiro escolar nas escolas públicas da rede de ensino do Estado. 

Nos termos do item 3, parágrafo  único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª à 104ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Dando prosseguimento ao processo legislativo, foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de relator designado. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa, concorrente quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, da Constituição Estadual. Não se encontram óbices à sua tramitação, nos aspectos atinentes à análise da Comissão de Constituição e Justiça. 

O parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º  835, de 2003. 

a) DONISETE BRAGA - Relator

Aprovado o parecer do Relator, favorável à proposição.

Sala das Sessões, em 18-10-05.

a) Giba Marson - Presidente

Conte Lopes – Baleia Rossi – Vinícius Camarinha – Giba Marson – Roberto Morais – Enio Tatto – Analice Fernandes

